
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.866 - SP (2018/0134425-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : THYSSEN TRADING S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CAVANHA GAIA  - SP058079 
   LUIZ FERNANDO FREITAS DA SILVA  - SP158509 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 
   ENIO ZAHA  - SP123946 
   JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE  - SP236072 
   ALESSANDRO TEMPORIM CALAF  - SP199894 
   FERNANDA CASTANHO TORRALBA E OUTRO(S) - SP306009 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DEPÓSITO JUDICIAL. CONSTITUIÇÃO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. No julgamento do Recurso Especial n. 1.113.959/RJ, submetido ao  rito  do  art.  
543-C do Código de Processo Civil de 1973, sob a relatoria  do  Exmo. Ministro Luiz 
Fux, a Primeira Seção do Superior Tribunal  de  Justiça firmou o entendimento de 
que: "[...] o recurso administrativo  suspende  a  exigibilidade  do  crédito  
tributário, enquanto  perdurar  o contencioso administrativo, nos termos do art. 
151,  III do CTN, desde o lançamento (efetuado concomitantemente com auto   
de   infração),  sendo certo que  somente  a  partir da notificação do resultado 
do recurso ou da sua   revisão,   tem  início  a  contagem  do  prazo  
prescricional, afastando-se  a  incidência  da  prescrição intercorrente em sede 
de processo  administrativo fiscal, pela ausência de previsão normativa 
específica."   
2. Mesmo tendo sido constituído o crédito tributário pelo depósito, a existência do 
contencioso administrativo suspendeu a exigibilidade do crédito até sua decisão final, 
que ocorreu em 19/7/2004, conforme consignado no acórdão recorrido, não havendo 
que se falar em prescrição da execução ajuizada em 2008, dentro do lapso do art. 
174 do CTN.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de outubro de 2018

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.866 - SP (2018/0134425-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : THYSSEN TRADING S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CAVANHA GAIA  - SP058079 
   LUIZ FERNANDO FREITAS DA SILVA  - SP158509 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 
   ENIO ZAHA  - SP123946 
   JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE  - SP236072 
   ALESSANDRO TEMPORIM CALAF  - SP199894 
   FERNANDA CASTANHO TORRALBA E OUTRO(S) - SP306009 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por THYSSEN TRADING S/A em face de decisão de 

minha lavra resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DEPÓSITO JUDICIAL. CONSTITUIÇÃO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando que não há entendimento 

dominante acerca do tema de fundo, e que esta Corte já teria decidido no sentido de que o 

contribuinte, ao realizar o depósito judicial com vista à suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário, promove a constituição deste, sendo desnecessária constituição do crédito ou 

lançamento por auto de infração, de modo que, a partir do levantamento indevido do depósito 

inicia-se a contagem do prazo quinquenal prescricional para a Fazenda exercer o seu direito de 

ação, conforme se verifica no REsp nº 1.351.073/RS. Assevera que os depósitos foram 

levantados em março de 1992, de modo que o Fisco teria até março de 1997 para ajuizar a 

execução fiscal, nos termos do art. 174, do CTN, o que não ocorreu, visto que a ação executiva 

só foi ajuizada em 18/09/2008, razão pela qual o crédito estaria extinto pela prescrição, nos 

termos do artigo 156, V, do CTN.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.
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Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.866 - SP (2018/0134425-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DEPÓSITO JUDICIAL. CONSTITUIÇÃO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. No julgamento do Recurso Especial n. 1.113.959/RJ, submetido ao  rito  do  art.  
543-C do Código de Processo Civil de 1973, sob a relatoria  do  Exmo. Ministro Luiz 
Fux, a Primeira Seção do Superior Tribunal  de  Justiça firmou o entendimento de 
que: "[...] o recurso administrativo  suspende  a  exigibilidade  do  crédito  
tributário, enquanto  perdurar  o contencioso administrativo, nos termos do art. 
151,  III do CTN, desde o lançamento (efetuado concomitantemente com auto   
de   infração),  sendo certo que  somente  a  partir da notificação do resultado 
do recurso ou da sua   revisão,   tem  início  a  contagem  do  prazo  
prescricional, afastando-se  a  incidência  da  prescrição intercorrente em sede 
de processo  administrativo fiscal, pela ausência de previsão normativa 
específica."   
2. Mesmo tendo sido constituído o crédito tributário pelo depósito, a existência do 
contencioso administrativo suspendeu a exigibilidade do crédito até sua decisão final, 
que ocorreu em 19/7/2004, conforme consignado no acórdão recorrido, não havendo 
que se falar em prescrição da execução ajuizada em 2008, dentro do lapso do art. 
174 do CTN.
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 

3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida.

É que no julgamento do Recurso Especial n. 1.113.959/RJ, submetido ao  rito  do  art.  

543-C do Código de Processo Civil de 1973, sob a relatoria  do  Exmo. Ministro Luiz Fux, a 

Primeira Seção do Superior Tribunal  de  Justiça firmou o entendimento de que: "[...] o recurso 

administrativo  suspende  a  exigibilidade  do  crédito  tributário, enquanto  perdurar  o 
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contencioso administrativo, nos termos do art. 151,  III do CTN, desde o lançamento 

(efetuado concomitantemente com auto   de   infração),  sendo certo que  somente  a  partir 

da notificação do resultado do recurso ou da sua   revisão,   tem  início  a  contagem  do  

prazo  prescricional, afastando-se  a  incidência  da  prescrição intercorrente em sede de 

processo  administrativo fiscal, pela ausência de previsão normativa específica."   

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  ICMS.  RENOVAÇÃO DE TERMO DE 
ACORDO CONCESSIVO    DE   BENEFÍCIO   FISCAL.   ANÁLISE   DE   LEI   
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  280/STF. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DE CRÉDITO   TRIBUTÁRIO.   DATA  DE  LAVRATURA  
DO  AUTO  DE  INFRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. 
I  -  Na  hipótese dos autos, a parte autora objetiva a renovação de termo  de  
acordo  que lhe garante o benefício da redução da base de cálculo  do  ICMS.  
Assim,  não se amolda à matéria cuja repercussão geral  foi  reconhecida  pelo  
Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso  Extraordinário  n.  851.421/DF,  
Tema  n.  817,  no qual se discute: "Possibilidade de os Estados e o Distrito 
Federal, mediante consenso  alcançado  no CONFAZ, perdoar dívidas tributárias 
surgidas em  decorrência  do  gozo  de  benefícios  fiscais, implementados no 
âmbito   da   chamada  guerra  fiscal  do  ICMS,  reconhecidos  como 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal". 
II   -  O  exame  de  normas  de  caráter  local  (Lei  Estadual  n. 13.025/2000)  é  
inviável  em  recurso  especial, em face da vedação prevista  no  enunciado n. 
280 da Súmula do STF, segundo a qual "por ofensa  a  direito local não cabe 
recurso extraordinário", aplicável por analogia. 
III  -  No julgamento do Recurso Especial n. 1.113.959/RJ, submetido ao  rito  do  
art.  543-C do Código de Processo Civil de 1973, sob a relatoria  do  Exmo. 
Ministro Luiz Fux, a Primeira Seção do Superior Tribunal  de  Justiça firmou o 
entendimento de que: "[...] o recurso administrativo  suspende  a  exigibilidade  do  
crédito  tributário, enquanto  perdurar  o contencioso administrativo, nos termos 
do art. 151,  III do CTN, desde o lançamento (efetuado concomitantemente com 
auto   de   infração),  momento  em  que  não  se  cogita  do  prazo decadencial, 
até seu julgamento ou a revisão ex officio, sendo certo que  somente  a  partir da 
notificação do resultado do recurso ou da sua   revisão,   tem  início  a  contagem  
do  prazo  prescricional, afastando-se  a  incidência  da  prescrição intercorrente 
em sede de processo  administrativo fiscal, pela ausência de previsão normativa 
específica." 
IV  -  Todavia, analisar eventual ofensa ao art. 151, inciso III, do Código    
Tributário   Nacional   demandaria,   necessariamente,   o revolvimento  do  
conjunto  fático-probatório dos autos, uma vez que não  ficou consignado, no 
acórdão regional recorrido, se a lavratura do  auto  de  infração  se  deu  durante  
a  tramitação  do processo administrativo  de  renovação  do  termo  de  acordo  
ou  em momento anterior. 
V - Agravo interno improvido.  (AgInt no AREsp 936.761/CE, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 22/11/2017)    
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Ou seja, mesmo tendo sido constituído o crédito tributário pelo depósito, a existência do 

contencioso administrativo suspendeu a exigibilidade do crédito tributário até sua decisão final, 

que ocorreu em 19/7/2004, conforme consignado no acórdão recorrido, não havendo que se falar 

em prescrição da execução ajuizada em 2008, dentro do lapso do art. 174 do CTN.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1764007 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/10/2018 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0134425-1 AREsp 1.304.866 / 

SP

Números Origem:  00062569520124036182  00240966020084036182  200861820240965  201261820062562  
2096810  240966020084036182  62569520124036182

EM MESA JULGADO: 17/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THYSSEN TRADING S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CAVANHA GAIA  - SP058079 

 LUIZ FERNANDO FREITAS DA SILVA  - SP158509 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 

 ENIO ZAHA  - SP123946 
 JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE  - SP236072 
 ALESSANDRO TEMPORIM CALAF  - SP199894 
 FERNANDA CASTANHO TORRALBA E OUTRO(S) - SP306009 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Finsocial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : THYSSEN TRADING S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CAVANHA GAIA  - SP058079 

 LUIZ FERNANDO FREITAS DA SILVA  - SP158509 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 

 ENIO ZAHA  - SP123946 
 JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE  - SP236072 
 ALESSANDRO TEMPORIM CALAF  - SP199894 
 FERNANDA CASTANHO TORRALBA E OUTRO(S) - SP306009 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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